PARECER Nº 1439, DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 40, DE 2002, VETADO PARCIALMENTE
De iniciativa do Governador do Estado, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação da Procuradoria de Procedimentos Disciplinares, na Procuradoria Geral do Estado, e dá providências correlatas.

Após regular tramitação, o projeto foi aprovado em sessão de 7 de agosto de 2012, tendo sido remetido à sanção governamental por meio do Autógrafo n.º 29.885.

Tendo tomado conhecimento da matéria, o senhor Governador, valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, todos da Constituição do Estado, resolveu vetar parcialmente o projeto, o qual, nos termos constitucionais, retornou a esta Assembleia para ser novamente apreciado, desta feita face aos argumentos empregados pelo senhor Governador para a interposição do veto. 

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que não se manifestou no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial, que exarou parecer contrário aos artigos 2º e 14 da propositura e favorável ao veto parcial.

A seguir o projeto foi enviado para a análise da Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que também não se manifestou no prazo regimental.

Assim, por força do § 1º do artigo 61 do Regimento Interno, este Deputado foi designado Relator Especial para, em substituição à mencionada Comissão, apreciar a matéria quanto ao mérito.

Analisando a matéria, constatamos que o veto recaiu sobre os artigos 2º e 14 do projeto, os quais passamos a transcrever:

“Artigo 2º – O disposto nesta lei complementar não se aplica aos servidores sujeitos à legislação trabalhista”

..................

“Artigo 14 – Ficam revogados o parágrafo único do artigo 9º e o inciso III do artigo 21 da Lei Complementar n.º 478, de 18 de julho de 1986.”

De acordo com o Governador, “o tempo decorrido desde o encaminhamento do projeto até sua aprovação, aliado às alterações legislativas que sobrevieram, impedem-me de sancionar na íntegra a propositura.” De fato, ainda que tais dispositivos constassem do texto original encaminhado pelo próprio Chefe do Poder Executivo em outubro de 2002, a aprovação da propositura nesta Casa apenas em agosto deste ano de 2012 acabou por tornar os dispositivos vetados desnecessários.

Desse modo, verificamos que o veto ao artigo 2º de fato se impõe porque, como bem alega o senhor Governador, sendo “o regime jurídico dos agentes públicos das autarquias estaduais, via de regra, celetista”, não seria conveniente “que eventuais ilícitos administrativos disciplinares por eles praticados” deixassem de ser apurados pela Procuradoria de Procedimentos Disciplinares criada. De fato, o próprio Governador alerta que, atualmente, a Coordenadoria de Procedimentos Disciplinares da Procuradoria Geral do Estado já realiza procedimentos disciplinares punitivos dos empregados públicos da administração direta.

Quanto ao artigo 14, anotou com precisão o senhor Governador que “precedente alteração legislativa, levada a cabo quando da edição da Lei Complementar Estadual nº 1082/2008, compatibilizou o disposto no artigo 9º, parágrafo único, da Lei Complementar nº 478/1986, com os ditames do projeto de lei complementar em comento, ao passo que a mesma lei Complementar nº 1082/2008 (artigo 5º, inciso III), já revogou o inciso III, do artigo 21, da Lei Complementar nº478/1986.”

Ante o exposto, sob o aspecto que nos cabe examinar, somos contrários aos artigos 2º e 14 ao Projeto de lei Complementar nº 40, de 2002, e, por consequência, favoráveis ao veto parcial oposto pelo senhor Governador.
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